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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVONº 001/2022 
 

Dispõe sobre a concessão de Revisão 
Geral Anual no âmbito do Poder 
Legislativo Municipal em conformidade 
com o Art. 73 da Lei Municipal nº 
1.340/22. 

 
O Presidente da Câmara Municipal de Fundão – Estado do Espírito Santo, em pleno 

uso de suas prerrogativas legais e regimentais, devidamente autorizada nos termos do Art. 
73 da Lei Municipal nº 1.340/22 apresenta para deliberação e aprovação do plenário, o 
seguinte projeto de Decreto Legislativo: 
 

Art. 1º.Fica concedida revisão geral anual no índice de 10% (dez por cento) sobre o 
vencimento básico dos servidores estatutários, comissionados e agentes políticos do Poder 
Legislativo Municipal. 
 

Art. 2º. Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua publicação. 
 
 

Fundão (ES), 27 de maio de 2022 
 
 

MARSEANDRO AGOSTINI LIMA 
Presidente da Câmara de Vereadores de Fundão 
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JUSTIFICATIVA 
 
A presente proposta tem por finalidade regulamentar o pagamento de gratificação aos 
servidores públicos municipais da Câmara Municipal de Fundão, que atuem diretamente na 
Comissão de Concurso Público, tendo por base os princípios da legalidade, moralidade e 
impessoalidade. 
 
Pois bem, observem que no presente Projeto de Lei os princípios norteadores da 
administração pública se fazem presentes. 
 
Finalmente, não é demais discorrermos que à gratificação deve se configurar como 
vantagem pecuniária a ser concedida ao servidor em face da natureza peculiar da função 
desempenhada, por exigir conhecimentos especializados ou até mesmo por exigir um 
regime próprio de trabalho. A verdade é que para cada situação deverá ser previsto um 
percentual específico, o que está devidamente disciplinado neste Projeto de Lei. 
 
Sendo assim, considerando a clara legalidade do projeto, contamos com o apoio dessa 
Ilustre Casa de Leis, e para tanto apresentamos a proposição e solicitamos sua apreciação, 
especialmente para evitar prejuízos aos servidores públicos que fazem jus à gratificação. 
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